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A C Ó R D Ã O

PRIMEIRA E SEGUNDA APELAÇÕES Nº 0005561-27.2013.815.0011
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : BV Financeira S/A – Crédito, Financiamento e Investimento
Advogado : Marina Bastos da Porciuncula Benghi (OAB/PB 32.505-A)
Apelado : Simone de Assis Batista
Advogado : Pedro Gonçalves Dias Neto

SEGUNDA  APELAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO
APRESENTADA  APÓS  OPOSIÇÃO  DO  PRIMEIRO
APELO.  VEDAÇÃO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE  E  DA  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO.

Como  o  segundo  apelo  foi  interposto  após  a
protocolização do primeiro, e ambos tem como objetivo
manifestar  irresignação  em  relação  a  mesma  decisão,
resta  caracterizada  a  infringência  aos  postulados  da
unirrecorribilidade  e  da  preclusão  consumativa,
impondo o não conhecimento do segundo recurso.

PRELIMINAR. ERROR IN PROCEDENDO. CAPÍTULO
DA  SENTENÇA  RELATIVO  À  TARIFA  DE
CADASTRO.  DECISÃO  “ULTRA  PETITA”  NESSE
PONTO.  CONFIGURAÇÃO.  DECLARAÇÃO  DE
NULIDADE DE OFÍCIO. DECOTE DO EXCESSO.

É defeso ao órgão judicial decidir a lide além dos limites
da proposição.

APELAÇÃO. AÇÃO  REVISIONAL.  PEDIDO
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JULGADO PROCEDENTES EM PARTE OS PEDIDOS.
INCOMPATIBILIDADE  DA  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS EM RELAÇÃO À FIXADA PELO
BANCO  CENTRAL.  DEVOLUÇÃO  DO  TEMA  SOB
ASPECTO  ARGUMENTATIVO  E  SEM
DESCONSTITUIR  AS  RAZÕES  DE  DECIDIR.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DO  COMANDO
JUDICIAL. INOCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA DECISÃO
APELADA.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. INADMISSIBILIDADE. 

As razões  recursais  devem atacar  os  fundamentos  da
decisão para tentar obter sua reforma, sob pena de não
conhecimento do recurso.

Ausente a impugnação específica dos fundamentos da
sentença caracteriza a hipótese prevista no inciso III do
art.  932  do  CPC/2015,  que  autoriza  o  julgamento
monocrático da pretensão recursal.

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à  unanimidade,  em declarar  de
ofício  nula  parte  da  sentença,  e  não  conhecer  do  primeiro  e  segundo
apelos.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta pela BV Financeira S/A
– Crédito,  Financiamento e Investimento  contra sentença prolatada pelo
Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande nos autos da ação
de revisão de contrato em face dela ajuizada por Simone de Assis Batista.
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O Juízo  a quo julgou procedentes em parte os pedidos,
declarou abusiva a cobrança de juros acima da taxa autorizada pelo Banco
Central,  e  ilegítima  a  TAC  –  Taxa  de  Abertura  de  Contas  ante  a
impossibilidade  de  a  instituição  financeira  repassar  esta  modalidade  de
encargo para o consumidor.

A apelante  sustenta  ter  exigido  tarifas  administrativas
da apelada com respaldo no contrato e estar a taxa de juros em harmonia
com a média de mercado.

Aduz  que  é  legítima  a  capitalização  mensal  ante  a
previsão da taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedentes os pedidos.

Intimada, f. 310, a apelada deixa transcorrer em aberto o
prazo da resposta, f. 311.

O Ministério Público opina pelo provimento parcial do
recurso para declarar legal a cobrança da tarifa de cadastro.

É o relatório.

VOTO

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes)  -
Relator

1 – Juízo de admissibilidade do segundo apelo.

O contexto  dos  autos  revela  que ocorreu oposição da
apelação contra sentença de f. 258/266, cujo comando judicial foi no sentido
de julgar procedentes em parte os pedidos.

Além da apelação interposta no dia 30.01.2017, f. 288-v,
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o  recorrente  também  protocoliza  o  segundo  recurso,  suscitando  fatos
semelhantes aos veiculados na primeira irresignação.

Estabelece a ordem jurídica vigente que a interposição
simultânea de dois recursos pela mesma parte impede o conhecimento do
segundo.

Isso porque a sistemática de recursos é  norteada pelo
postulado  da  unicidade  recursal,  e  ocorre  a  configuração  da  preclusão
consumativa pela apresentação da primeira irresignação.

Nesse  sentido  é  o  entendimento  da  jurisprudência
pátria:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS
RECURSOS.  PRECLUSÃO  DO  SEGUNDO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NÃO  CONHECIDOS.  1.  No  sistema  recursal
brasileiro,  vigora  o  cânone  da  unicidade  ou  unirrecorribilidade
recursal,  segundo o  qual,  manejados  dois  recursos  pela  mesma
parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o
exame do que tenha sido protocolizado por último. Precedentes 2.
Embargos de declaração de fls. 511-526 não conhecidos. (STJ; EDcl-
AREsp 983.253; Proc. 2016/0242814-1; PR; Quarta Turma; Rel. Min.
Luis Felipe Salomão; DJE 20/06/2017)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DUPLICIDADE  DE  RECURSOS.
PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  EMBARGOS
REJEITADOS. 1. A interposição de dois recursos pela mesma parte
e  contra  a  mesma decisão  impede  o  conhecimento  do  segundo
recurso,  haja  vista  a  preclusão  consumativa  e  o  princípio  da
unirrecorribilidade  das  decisões.  2.  Os  embargos  de  declaração
têm  como  objetivo  sanar  eventual  existência  de  obscuridade,
contradição ou omissão (CPC/15, art. 1.022), sendo inadmissível a
sua  oposição  para  rediscutir  questões  tratadas  e  devidamente
fundamentadas  na  decisão  embargada,  já  que  não  são  cabíveis
para provocar novo julgamento da lide. 3. Embargos de declaração
rejeitados. (STJ; EDcl-AgInt-REsp 1.636.180; Proc. 2016/0286052-0;
RS; Quarta Turma; Rel. Min. Raul Araújo; DJE 01/06/2017)
  
Configurada a preclusão consumativa pela oposição da

primeira  apelação,  e  a  infringência  do  princípio  da  unicidade  recursal,
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impõe-se a inadmissão do apelo de f. 289/299.

Em face do exposto,  de ofício,  NÃO CONHEÇO DO
APELO de f. 289/299.

2 – Preliminar de nulidade

Preliminarmente  e  de  ofício,  analiso  o  capítulo  da
sentença concernente à cobrança da tarifa de abertura de cadastro.

A sistemática processual eficaz no momento em que a
sentença foi prolatada estabelecia que o órgão judicial deveria decidir a lide
dentro  dos  limites  em  que  foi  proposta,  proibindo  o  conhecimento  de
questões  não suscitadas,  nos  termos do  art.  128,  do Código  de Processo
Civil.

O  ponto  veiculado  na  petição  inicial  diz  respeito  tão
somente à capitalização mensal, comissão de permanência cumulada com
outros encargos e juros remuneratórios acima do limite legal.

No caso concreto, o Órgão judicial de primeira instância,
além de solucionar a questão relativa à capitalização mensal e a limitação da
taxa de juros, emitiu juízo de valor acerca da tarifa de abertura de cadastro,
ensejando a configuração da decisão ultra petita.

Enquadra-se no error in procedendo a decisão ultra petita,
por violar o princípio da demanda delineado no  art.  141 c/c art.  492,  do
CPC/2015,  devendo  este  Juízo  ad  quem decotar  o  excesso  de  ofício  para
adequar a sentença aos limites propostos na exordial.

Posto  isso,  preliminarmente  e  de  ofício,  DECLARO
NULO o capítulo da sentença relativo à tarifa de abertura de conta.

2 - Mérito

O Juízo  a quo  julgou procedentes em parte os pedidos
por entender que os juros remuneratórios contratados estão superiores em
relação a tabela expedida pelo Banco Central.

As  razões  recursais  apresentadas  veicularam  temas
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relativos  à  natureza jurídica  do negócio  em questão e  à legitimidade do
contrato, das tarifas pactuadas, deixando de se insurgir especificamente no
tocante à extensão do juros autorizados pelo Banco Central.

A ordem  jurídica  vigente  determina  ao  recorrente  o
dever  de  apresentar  os  fundamentos  de  fato  e  de  direito  em  relação  à
reforma da decisão, exigindo que os motivos da sentença sejam atacados de
forma específica.

Nesse sentido,  colaciono Súmula do Superior Tribunal
de Justiça:

Súmula 182. É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Outro não é o entendimento da egrégia Quarta Câmara
Cível deste tribunal:

AGRAVO  INTERNO.  Apelação  Cível.  Seguimento  negado.
Inteligência  do  art.  557,  caput,  do  CPC.  Decisão  que  obriga  a
Edilidade  a  proceder  cirurgia.  Razões  recursais  dissociadas  da
decisão  recorrida.  Regularidade  formal.  Ausência.
Inadmissibilidade.  Princípio da dialeticidade.  Não conhecimento
do  recurso.  Agravo  improvido.  -  Não  há  que  ser  conhecido  o
agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
seguimento ao apelo, quando o referido recurso não impugna os
fundamentos da decisão recorrida,  diante da manifesta ausência
de  regularidade  formal.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020090258613001  -  Órgão  (4ª  Câmara  Cível)  -  Relator  DES.
FREDERICO  MARTINHO  DA NOBREGA COUTINHO  -  j.  em
03/12/2009

No  caso  concreto,  as  alegações  apresentadas  pela
apelante  para  obter  a  reforma  da  sentença  deixaram  de  atacar
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, por inexistir qualquer
insurgência  precisa  em  relação  aos  argumentos  invocados  pelo  órgão
judicial de origem para declarar o decote do excesso de juros.

Entendeu  o  Juízo  a  quo que  os  juros  remuneratórios
estavam  superiores  em  relação  à  extensão  fixada  pelo  Banco  Central,
enquanto o apelante devolveu a controvérsia sob o aspecto argumentativo e
de forma genérica, sem apontar em que consistia a incompatibilidade do
decisum com a ordem jurídica vigente, desencadeando, por consequência, a
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violação do inciso II do art. 1.010 do CPC/2015, que exige do recorrente a
impugnação dos fundamentos de fato e de direito da decisão hostilizada.

Em  face  do  exposto,  de  ofício  DECLARO  NULO  O
CAPÍTULO DA SENTENÇA NO TOCANTE À TARIFA DE ABERTURA
DE  CRÉDITO,  E  NÃO  CONHEÇO  DOS  PRIMEIRO  E  SEGUNDO
APELOS.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de
março de 2018, o Exmo. Sr. Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque,
dele  participando,  além  desta  Relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  de
Vasconcelos, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques
de Sá e Benevides. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Marcos Vilar Souto Maior,
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de março de 2018.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                  R E L A T O R A
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